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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE  
AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 
 
 
 
Aos 
Senhores Administradores da 
MRL ENGENHARIA E EMPREENDIMENTOS S.A. 
 
 
Opinião 
 
Examinamos as demonstrações financeiras da MRL ENGENHARIA E EMPREENDIMENTOS 
S.A. que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2016 e as respectivas 
demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais 
politicas contábeis. 
 
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da MRL ENGENHARIA E 
EMPREENDIMENTOS S.A. em 31 de dezembro de 2016, o desempenho de suas operações e os 
seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil.  
 
Base para opinião 
 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir 
intitulada “Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos 
independentes em relação a Companhia de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência da auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião.  
 
Ênfase  
 
Conforme descrito na nota explicativa nº 2, não está sendo apresentadas as demonstrações financeiras 
consolidadas, em atendimento a legislação em vigor, especificamente a CPC 36 (R3).  Os critérios de 
contabilização das SPEs – Sociedade de Propósito Especifico e das SCPs – Sociedades em Conta 
Participação, que foram avaliados através da equivalência patrimonial atenderam as IFRS aplicáveis a 
Entidades de incorporação imobiliária, que considera, adicionalmente, a Orientação OCPC 04 editada 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis. Essa orientação trata do reconhecimento da receita desse 
setor e envolve assuntos relacionados ao significado e aplicação do conceito de transferência contínua 
de riscos, benefícios e de controle na venda de unidades imobiliárias. Nossa opinião não está ressalvada 
em função desse assunto. 



  

 

 

 

 
 
Outros Assuntos 
 
A Demonstração do Valor Adicionado (DVA) referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 
2016, elaborada sob a responsabilidade da Administração da Companhia e apresentada como 
informação suplementar, foi submetida a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a 
auditoria das demonstrações financeiras da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos 
se essa demonstração está conciliada com as demonstrações financeiras e registros contábeis, conforme 
aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento 
Técnico CPC 09 – “Demonstração do Valor Adicionado”. Em nossa opinião, essa demonstração do 
valor adicionado foi adequadamente elaborada, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios 
definidos nesse Pronunciamento Técnico e é consistente em relação às demonstrações financeiras 
tomadas em conjunto. 
 
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor 
 
A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o 
Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o 
Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse 
relatório. 
 
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o 
Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, 
inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, 
de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, 
concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração somos requeridos a comunicar 
esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. 
 
 
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras 
 
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. 
 
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade da Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou 
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
 
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações financeiras. 
 
 
 
 
 



   

 

 
 
 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras 
 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações financeiras. 
 
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional, e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso: 
 

• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato 
de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais.  
 

• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. 
 

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. 
 

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza 
significativa em relação a eventos ou circunstancias que possam causar dúvida significativa em 
relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe 
incerteza significativa devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências da auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. 
 

• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
 

 
 
 



   

 

 

 
 
 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 
 
 
 

Belo Horizonte, 21 de fevereiro de 2017. 
 
 

WALTER HEUER AUDITORES INDEPENDENTES 
CRC - SP 334/O F 6  MG 

 
 

MAURI PASSIG MARTINS  CRISTIANA S.C. COSTA LAGE 
CONTADOR CRC - RJ 31.381/O  T  2  MG  CONTADOR CRC - MG  47.629/O 

 
 
 
 
 
             
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 
 

                
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
    



 
                
 

                    
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

                                  
 

 

 

 

 



 
 

                           

               
    

      
   

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 



 
 

 
 

 

 

 

 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

             
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

       
 
 
 
 

 

 

   

 

 



 
 

           

 

 

 

 



 
 

1. CONTEXTO OPERACIONAL 

A MRL Engenharia e Empreendimentos S.A. tem como atividade a administração de bens próprios, a 
incorporação, construção e comercialização de imóveis próprios ou de terceiros, a prestação de serviços de 
engenharia pertinentes às atribuições dos responsáveis técnicos e a participação em outras sociedades, na 
qualidade de sócia ou acionista. O desenvolvimento dos empreendimentos de incorporação imobiliária e a 
construção dos imóveis são efetuados diretamente pela Companhia ou por outros parceiros. A participação 
de parceiros ocorre de forma direta no empreendimento por meio de participação nas sociedades em conta 
de participação (“SCP”) e sociedades com propósitos específicos (“SPE”), para desenvolver o 
empreendimento. A Companhia é uma sociedade anônima de capital fechado, com sede na Avenida Barão 
Homem de Melo, nº 2222, 8º andar, bairro Estoril, na Cidade de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 02.578.564/0001-31.  

 

2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS, BASES DE ELABORAÇÃO E RESUMO 
DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS  

As principais práticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras estão 
apresentadas e resumidas conforme a seguir. Estas práticas foram aplicadas de modo consistente em todos 
os exercícios apresentados. 
 

 2.1. Apresentação das demonstrações financeiras 

As demonstrações financeiras da Companhia compreendem: 
 

• As demonstrações financeiras individuais estão elaboradas e apresentadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil. 

 
Não estão sendo apresentadas as demonstrações financeiras consolidadas, em conformidade com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil (BRGAAP) e de acordo com as Normas Internacionais de 
Contabilidade (International Financial Reporting Standards – IFRS), aplicáveis a entidades de 
incorporação imobiliária no Brasil, aprovadas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), pela 
Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e em especial 
com o item 5 do CPC36 (R3) que determinam: 

 

        “Assim, um investidor controla uma investida se, e somente se, o investidor possuir todos os atributos 
seguintes: 
 

(a) Poder sobre a investida; 
(b) Exposição a, ou direitos sobre, retornos variáveis decorrentes de seu envolvimento com a investida; 
(c) A capacidade de utilizar seu poder sobre a investida para afetar o valor de seus retornos” 

 
A MRV Engenharia é responsável pela: 

� Concepção dos projetos, padronização e definição do modelo de construção; 
� Definição de metodologia a serem seguidas no orçamento; 
� Definição das compras de materiais contratação de mão de obra terceirizada e locação de 

equipamentos; 
 



 
 

� Definição da estratégia comercial; 
� Controle dos repasses junto a instituições financeiras; 
� Definição / controle da estrutura de capital do empreendimento (forma de financiamento do 

empreendimento); 
� Controle financeiro dos empreendimentos. 

 
Sendo a MRL Engenharia responsável pela execução efetiva do empreendimento conforme parâmetros 
definidos. 

Concluímos, portanto, que as SPE´s e SCP´s são controladas da MRV. Sendo assim, a consolidação foi 
efetuada em sua totalidade pela MRV Engenharia, e a MRL está apresentando somente as demonstrações 
financeiras “Individuais”. 

 

 2.2. Base de elaboração 

Não apresentamos as demonstrações financeiras consolidadas, entretanto, os critérios de contabilização 
das sociedades de propósitos específicos (“SPE”) e sociedades em conta participação (“SCP”), que 
geraram os ganhos e perdas nas demonstrações financeiras individuais através da “equivalência 
patrimonial” foram preparadas em conformidade com as práticas contábeis descritas na nota explicativa 
2.7.  
 
Os empreendimentos em que a MRL possui participação gerando “equivalência patrimonial” estão 
relacionadas na nota explicativa 7. 
 
A contabilização dos empreendimentos que geraram a “equivalência patrimonial” nas demonstrações 
financeiras individuais foram preparadas de acordo com o IFRS aplicáveis a entidades de incorporação 
imobiliária no Brasil, aprovadas pelo CPC, pela CVM e pelo CFC, e com todos os pronunciamentos 
emitidos pelo CPC. Estas normas incluem a Orientação OCPC 04 - Aplicação da Interpretação Técnica e 
o ICPC 02 às Entidades de Incorporação Imobiliárias Brasileiras - no que diz respeito ao reconhecimento 
de receitas e respectivos custos e despesas decorrentes de operações de incorporação imobiliária durante o 
andamento da obra (método do percentual de execução - POC).  
 
Determinados assuntos relacionados ao significado e aplicação do conceito de transferência contínua de 
riscos, benefícios e de controle na venda de unidades imobiliárias estão pendentes de revisão pela 
International Financial Reporting Interpretations Committee (IFRIC), a revisão desses assuntos pode fazer 
com que a Companhia tenha que revisar suas práticas contábeis relacionadas ao reconhecimento de 
receitas. 
 

 

 2.3. Investimentos em não controladas 

        A Companhia apresenta suas participações em empresas não controladas, nas suas demonstrações 
financeiras individuais, usando o método de equivalência patrimonial conforme descrito na nota 
explicativa 7. 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

2.4. Uso de estimativas 
 

A preparação das demonstrações financeiras requer que a Administração efetue estimativas e adote 
premissas no seu melhor julgamento e baseadas na experiência histórica e em outros fatores considerados 
relevantes, que afetam os montantes apresentados de ativos e passivos, bem como os valores das receitas,  
 
 
custos e despesas. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores 
divergentes dos registrados nas demonstrações financeiras. 
 
Estimativas e premissas significativas são utilizadas quando da contabilização da provisão para 
manutenção de imóveis; da vida útil e do valor residual dos bens do imobilizado e intangível; de provisões 
para riscos cíveis, trabalhistas e tributários; do programa de opções de compra de ações; do valor justo de 
instrumentos financeiros; e da receita que considera a estimativa do custo total orçado dos 
empreendimentos. 
 
A Companhia revisa suas estimativas e premissas, pelo menos, anualmente. Os efeitos decorrentes dessas 
revisões são reconhecidos no período em que as estimativas são revisadas se a revisão afetar apenas este 
período, ou também em períodos posteriores se a revisão afetar tanto o período presente como períodos 
futuros. 

 
 
2.5. Moeda funcional e de apresentação 
 

A moeda funcional da Companhia e a moeda de apresentação das demonstrações financeiras individuais é 
o Real. As informações financeiras são apresentadas em milhares de reais, exceto onde indicado de outra 
forma. 
 

 

2.6. Demonstração do Valor Adicionado – DVA 

Essa demonstração tem por finalidade evidenciar a riqueza criada pela Companhia e sua distribuição 
durante determinado período e é apresentada pela Companhia, conforme requerido pela legislação 
societária brasileira, como parte de suas demonstrações financeiras individuais e como informação 
suplementar às demonstrações financeiras individuais. 

A DVA foi preparada com base em informações obtidas dos registros contábeis, que servem de base para 
a preparação das demonstrações financeiras, e seguindo as disposições contidas no CPC 09 - Demonstração 
do Valor Adicionado. Em sua primeira parte apresenta a riqueza criada pela Companhia, representada pelas 
receitas, pelos custos e despesas adquiridos de terceiros (custos de materiais, energia, serviços de terceiros 
e outros, incluindo os tributos incluídos no momento da aquisição e a depreciação e amortização) e o valor 
adicionado recebido de terceiros (resultado da equivalência patrimonial e receitas financeiras). A segunda 
parte da DVA apresenta a distribuição da riqueza entre pessoal, impostos, taxas e contribuições, 
remuneração de capitais de terceiros e remuneração de capitais próprios. 

 
2.7. Resumo das principais práticas contábeis 
 

As práticas contábeis descritas a seguir foram aplicadas consistentemente para a Companhia e todos os 
empreendimentos que possuímos participação, para todos os períodos apresentados nas demonstrações 
financeiras individuais. 
 



 
 

2.7.1. Reconhecimento de receita 
 

As práticas adotadas para a apuração e apropriação do resultado e registro dos valores nas contas de receita 
de incorporação imobiliária, imóveis a comercializar, clientes por incorporação de imóveis e 
adiantamentos recebidos de clientes seguem os procedimentos e orientações estabelecidas pela Orientação 
OCPC 04 do Comitê de Pronunciamentos Contábeis, que trata da aplicação da Interpretação  
 
 
Técnica ICPC 02, às entidades de incorporação imobiliária brasileiras, aprovada pela Deliberação CVM 
Nº 653/10, quais sejam: 
 

� Nas vendas de unidades não concluídas, o resultado é apropriado com base nos seguintes critérios: 
 

(i) As receitas de vendas, os custos de terrenos e de construção inerentes às respectivas incorporações 
são apropriados ao resultado à medida que a construção avança, uma vez que a transferência de 
riscos e benefícios ocorre de forma contínua. Desta forma, é adotado o método chamado de “POC”, 
“percentual de execução ou percentual de conclusão” de cada empreendimento, ou seja, o 
reconhecimento das receitas e custos ocorre à medida que a construção avança. O método POC é 
feito utilizando a razão do custo incorrido em relação ao custo total orçado dos respectivos 
empreendimentos sobre as vendas contratadas; 
  

(ii) As receitas de vendas apuradas, conforme o item (i), mensuradas a valor justo, incluindo a 
atualização monetária, líquidas das parcelas já recebidas, são contabilizadas como contas a receber, 
ou como adiantamentos de clientes, em função da relação entre as receitas contabilizadas e os 
valores recebidos. 

 

� Nas vendas a prazo de unidades concluídas, o resultado é apropriado no momento que a venda é 
efetivada, independentemente do prazo de recebimento do valor contratual, sendo as receitas 
mensuradas pelo valor justo da contraprestação recebida e a receber. 

 
� Os juros e os ajustes a valor presente são apropriados ao resultado, na rubrica de receita de 

incorporação imobiliária, no período pré-chaves, e na rubrica de receitas financeiras, no período 
pós-chaves, observando o regime de competência, independentemente de seu recebimento. 

 

� As receitas e despesas são apropriadas ao resultado de acordo com o regime de competência. 
 

Caso necessário, é constituída provisão para devedores duvidosos, com base na avaliação da Administração 
quanto a eventuais perdas na realização de contas a receber.  
 

 

2.7.2. Ajuste a valor presente 
 

Os elementos integrantes do ativo e passivo, quando decorrentes de operações de curto prazo (se relevantes) 
e longo prazo, sem a previsão de remuneração ou sujeitas a: (i) juros pré-fixados; (ii) juros notoriamente 
abaixo do mercado para transações semelhantes; e (iii) reajustes somente por inflação, sem juros, são 
ajustados a seu valor presente, com base em taxa de juros efetiva, sendo suas reversões reconhecidas no 
resultado do exercício na rubrica de receita de incorporação imobiliária, no período pré-chaves, e na rubrica 
de receitas financeiras, no período pós entrega das chaves. 
 
 
 
 
 



 
 
 
2.7.3. Custo de empréstimos 
 

Os custos de empréstimos atribuíveis diretamente à aquisição, construção ou produção de ativos 
qualificáveis, os quais levam, necessariamente, um período de tempo substancial para ficarem prontos para 
uso ou venda pretendida, são acrescentados ao custo de tais ativos até a data em que estejam prontos para 
o uso ou a venda pretendida. 
 

Todos os outros custos com empréstimos são reconhecidos no resultado do período em que são incorridos. 
 
 
2.7.4. Redução ao valor recuperável (impairment) 
 

A Companhia avalia, ao menos anualmente, se há alguma indicação de redução ao valor recuperável de (i) 
ativo imobilizado e (ii) ativo intangível - software. Em 2015 e 2014, não foi necessário registrar perdas de 
impairment, uma vez que nossos testes não indicaram perda. 
 
 

2.7.5. Instrumentos financeiros 
 

Os ativos e passivos financeiros são inicialmente mensurados pelo valor justo. Os custos da transação são 
diretamente atribuíveis à aquisição ou emissão de ativos e passivos financeiros. 
 
 
2.7.5.1. Ativos financeiros 
 

Os ativos financeiros são classificados no momento de seu reconhecimento inicial em uma das quatro 
categorias a seguir: (i) pelo valor justo por meio de resultado; (ii) mantidos até o vencimento; (iii) 
empréstimos e recebíveis; e (iv) disponíveis para venda. A classificação do ativo financeiro em uma das 
quatro categorias de ativos financeiros depende de sua natureza e finalidade. 

 
A seguir, demonstramos o resumo das principais práticas contábeis adotadas na contabilização e 
apresentação dos ativos financeiros da Companhia: 
 

� Caixa e equivalentes de caixa - São considerados como caixa e equivalentes de caixa os valores 
mantidos como caixa, contas-correntes bancárias e aplicações financeiras de curto prazo e alta 
liquidez, resgatáveis em até 90 dias e que têm baixo risco de variação no valor justo. São 
reconhecidos ao custo acrescido dos rendimentos auferidos até a data do encerramento de cada 
balanço, em base pro-rata temporis, em linha com os valores de realização.  

 

� Títulos e valores mobiliários - São classificados como títulos mantidos até o vencimento. São 
apresentados pelo custo de aquisição acrescido por juros, correção monetária, menos perdas do 
valor recuperável, quando aplicável, incorridos até a data do balanço.  

 

� Contas a receber de clientes por incorporação de imóveis - Correspondem aos valores a receber da 
venda das unidades imobiliárias, reconhecidos inicialmente conforme descrito no item 2.7.1 acima, 
atualizados pelas condições contratuais estabelecidas, líquidos do ajuste a valor presente, quando 
aplicável, e classificados como empréstimos e recebíveis. 

 
 
 
 
 



 
 

 
A Companhia baixa um ativo financeiro, apenas quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa 
provenientes desse ativo expiram ou transfere o ativo e substancialmente todos os riscos e benefícios da 
propriedade para outra empresa. Na baixa de um ativo financeiro em sua totalidade, a diferença entre o 
valor contábil do ativo e a soma da contrapartida recebida e a receber é reconhecida no resultado. 
 

 
2.7.5.2. Passivos financeiros 
 

Os passivos financeiros são classificados no momento de seu reconhecimento inicial em uma das duas 
categorias a seguir: (i) passivos financeiros a valor justo por meio do resultado; e (ii) outros passivos 
financeiros. 
 

 

Os passivos financeiros da Companhia estão classificados como “outros passivos financeiros” e 
mensurados pelo custo amortizado, utilizando o método de juros efetivos, e incluem os empréstimos, 
financiamentos, contas a pagar a fornecedores e contas a pagar por aquisição de terrenos. 
 
O método de juros efetivos é utilizado para calcular o custo amortizado de um passivo financeiro e alocar 
sua despesa de juros pelo respectivo período.  
 
Os empréstimos e financiamentos são reconhecidos inicialmente no recebimento dos recursos, líquido dos 
custos das transações. Na data do balanço está apresentado pelo seu reconhecimento inicial, deduzido da 
amortização das parcelas de principal, quando aplicável, e acrescido dos correspondentes encargos 
incorridos. Os custos de transações estão apresentados como redutores do passivo circulante e não 
circulante, sendo apropriados ao resultado no mesmo prazo de pagamento do financiamento que o originou, 
com base na taxa efetiva de cada transação. 
 
A baixa de passivos financeiros ocorre somente quando as obrigações da Companhia são extintas e 
canceladas ou quando vencem. A diferença entre o valor contábil do passivo financeiro baixado e a 
contrapartida paga e a pagar é reconhecida no resultado. 
 
Ativos e passivos financeiros são apresentados líquidos no balanço patrimonial se, e somente se, houver 
um direito legal corrente e executável de compensar os montantes reconhecidos e se houver a intenção de 
compensação, ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 
 
A Companhia não possui passivos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado. 

 
 
2.7.6. Imóveis a comercializar 
 

Os estoques das unidades já concluídas ou em construção e ainda não vendidas, inclusive estoques de 
terrenos, são demonstrados pelo valor do custo incorrido de cada unidade, os quais não excedem o valor 
de mercado. Os estoques de terrenos em caso de permuta são valorizados pelo valor de venda do terreno 
permutado e, excepcionalmente, pelo valor de venda das unidades permutadas. A classificação entre curto 
e longo prazo é feita tendo como base a expectativa de início do empreendimento. O custo efetivo de 
construção de unidades permutadas é diluído nas demais unidades. 
 

Os estoques de materiais estão avaliados pelo menor valor entre o custo médio de compras e os valores 
líquidos de realização. 
 
 
 



 
 
 
 

2.7.7. Investimentos 

Os investimentos decorrentes de participações societárias estão avaliados pelo método de equivalência 
patrimonial nas demonstrações financeiras individuais, conforme nota explicativa 7. 

 
 

2.7.8. Imobilizado 
 

Edificações, veículos em uso, máquinas e equipamentos, móveis e utensílios, equipamentos e instalações 
de informática, plantões de vendas e apartamentos modelos e imobilizações em andamento estão 
demonstrados ao valor de custo, deduzidos de depreciação e perda por redução ao valor recuperável 
acumulada, quando aplicável. São registrados como parte dos custos das imobilizações em andamento os 
custos de empréstimos capitalizados de acordo com a política contábil da Companhia. Tais imobilizações 
são classificadas nas categorias adequadas do imobilizado quando concluídas e prontas para o uso  
 
pretendido. A depreciação desses ativos inicia-se quando estes estão prontos para o uso pretendido na 
mesma base dos outros ativos imobilizados já em uso. 
 
 

2.7.9. Ativos intangíveis 
 

Ativos intangíveis, com vida útil definida, adquiridos separadamente, são registrados ao custo, deduzido 
da amortização e das perdas por redução ao valor recuperável acumulada. 
 
Os gastos com atividades de pesquisa são reconhecidos como despesa no período em que são incorridos. 
O ativo intangível gerado internamente resultante de gastos com desenvolvimento (ou de uma fase de 
desenvolvimento de um projeto interno) é reconhecido se, e somente se, demonstrado todas as condições 
previstas no item 57 do CPC 04 (R1) sobre ativo intangível. 
 
O montante inicialmente reconhecido de ativos intangíveis gerados internamente corresponde à soma dos 
gastos incorridos desde quando o ativo intangível passou a atender aos critérios de reconhecimento 
mencionados anteriormente. Quando nenhum ativo intangível gerado internamente puder ser reconhecido, 
os gastos com desenvolvimento serão reconhecidos no resultado do período, quando incorridos. 
 
Subsequentemente ao reconhecimento inicial, os ativos intangíveis gerados internamente são registrados 
ao valor de custo, deduzido da amortização e da perda por redução ao valor recuperável acumulada, assim 
como os ativos intangíveis adquiridos separadamente. 

 
 

2.7.10. Depreciação e amortização do imobilizado e do intangível 
 

A depreciação/amortização é reconhecida com base na vida útil estimada de cada ativo pelo método linear, 
de modo que o valor do custo menos o seu valor residual, quando relevante, após sua vida útil seja 
integralmente baixado (exceto para terrenos e construções/intangíveis em andamento). A vida útil 
estimada, os valores residuais e os métodos de depreciação/amortização são revisados no final da data do 
balanço patrimonial e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado prospectivamente. 
Os terrenos não sofrem depreciação. 
 

 

 

 



 
 
 

2.7.11. Ativos e passivos sujeitos a atualização monetária 
 

Os ativos e passivos em reais e sujeitos à indexação contratual ou legal são atualizados nas datas dos 
balanços pela aplicação do correspondente índice. Ganhos e perdas decorrentes de variações monetárias 
são reconhecidos no resultado do exercício de acordo com o regime de competência. 
 
 
2.7.12. Provisões 
 

As provisões para riscos cíveis, trabalhistas e tributários são reconhecidas para obrigações presentes (legal 
ou presumida) resultante de eventos passados, em que seja possível estimar os valores de forma confiável 
e cuja liquidação seja provável. 
 
O valor reconhecido como provisão é a melhor estimativa das considerações requeridas para liquidar a 
obrigação no final de cada período de relatório, considerando-se os riscos e as incertezas relativos à 
obrigação. 
 
 
Quando alguns ou todos os benefícios econômicos requeridos para a liquidação de uma provisão são 
esperados que sejam recuperados de um terceiro, um ativo é reconhecido se, e somente se, o reembolso for 
virtualmente certo e o valor puder ser mensurado de forma confiável. 

 
2.7.12.1. Provisão para manutenção de imóveis (Garantias) 
 

As provisões para o custo esperado com a manutenção de imóveis são reconhecidas ao resultado no mesmo 
critério de apropriação da receita de incorporação imobiliária, descrito no item 2.7.1 acima, a partir da data 
da venda das respectivas unidades imobiliárias, com base na melhor estimativa da Administração em 
relação aos gastos necessários para liquidar a obrigação da Companhia. 

 
2.7.13. Programa de opções de compra de ações 
 

A Companhia possui plano de remuneração baseado em ações, pelo qual recebe serviços de determinados 
colaboradores em contrapartida a instrumentos patrimoniais (opções de compra de ações) da Companhia. 
A Companhia reconhece os custos de remuneração pelo método linear durante o período de serviço 
requerido (vesting period), compreendido entre a data de outorga até a data em que o beneficiário adquire 
o direito ao exercício da opção, com um correspondente aumento no patrimônio líquido. Os custos de 
remuneração são mensurados pelo valor justo na data de outorga das opções de compra de ações e foram 
estimados com base no modelo de valorização de opções denominado Black &Scholes. 

 
 

2.7.14. Tributação 

O imposto de renda, a contribuição social e os impostos sobre vendas, correntes e diferidos, são 
reconhecidos no resultado. 
 
As despesas com imposto de renda e contribuição social e com impostos sobre vendas representam as 
somas dos impostos correntes e diferidos. 

 
 
 



 
 
 
Impostos diferidos ativos e passivos são mensurados pelas alíquotas aplicáveis no período no qual se espera 
que o passivo seja liquidado ou o ativo seja realizado, com base nas alíquotas previstas na legislação 
tributária vigente no final de cada período de relatório, ou quando uma nova legislação tiver sido 
substancialmente aprovada. A mensuração dos impostos diferidos ativos e passivos reflete as 
consequências fiscais que resultariam da forma na qual a Companhia e não controladas esperam, no final 
de cada período de relatório, recuperar ou liquidar o valor contábil desses ativos e passivos. 
 
 
2.7.14.1 Imposto de renda e contribuição social 
 

Impostos correntes 
 
A Companhia e não controladas adotam, como facultado pela legislação fiscal vigente, o regime de caixa 
para apuração do resultado na incorporação imobiliária, sendo o resultado apurado utilizado na 
determinação do lucro tributável.  
 
A Companhia apura o imposto de renda e contribuição social com base no lucro real e os demais 
empreendimentos que possuímos participação adotam a sistemática fiscal do lucro presumido. Com base 
nessa última sistemática, o resultado para fins de imposto de renda e contribuição social de cada empresa 
foi calculado aplicando-se sobre a receita as alíquotas definidas para essa atividade, que são de 8% e  
 
12%, respectivamente. Sobre o resultado presumido foram aplicadas as alíquotas de imposto de renda e 
contribuição social vigentes na data do encerramento de cada período (15% mais adicional de 10% para 
lucros superiores a R$ 240 mil anuais para imposto de renda, e 9% para contribuição social). A Companhia 
adota para alguns empreendimentos o Patrimônio de Afetação com o RET (Regime Especial de  
 
 
Tributação). Com base no RET, as alíquotas aplicadas para imposto de renda e contribuição social são 
1,26%e 0,66%, respectivamente, sobre a receita bruta recebida, 0,32% para o RET com PMCMV 
(Programa Minha Casa Minha Vida) no caso de contratos de venda até o limite estabelecido em lei. 
 
Impostos diferidos 
 
O imposto de renda e contribuição social diferidos são reconhecidos sobre as diferenças temporárias no 
final de cada período entre os saldos de ativos e passivos reconhecidos nas demonstrações financeiras e as 
bases fiscais correspondentes usadas na apuração do lucro tributável, incluindo prejuízos fiscais, quando 
aplicável. Os impostos diferidos passivos são reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias 
tributáveis.  
 
2.7.14.2. Impostos sobre as vendas 

A receita é apresentada líquida de impostos sobre as vendas (PIS e COFINS). Para fins de cálculo do PIS 
e da COFINS, a alíquota total é de 9,25% no lucro real, 3,65% no lucro presumido, 2,08% no RET e 0,52% 
no caso de RET em contratos do PMCMV conforme limites legais. 

 

 

 



 
 

3. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 

                             

 

Os valores de aplicações em poupança têm liquidez imediata. As aplicações em CDB e compromissadas 
têm rendimentos médios equivalentes a 105,0% do CDI. 

 

 

 

4. CONTAS A RECEBER           

                                                                                                           

 

 

 

 

 

 



 
 

 

5. OBRIGAÇÕES COM EMPRESA LIGADA 

 

(a) Saldos e transações a pagar de mútuos com partes relacionadas  
 

                                                   

 

 
6. OUTROS 
                                                                

                                                                    

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

7 . PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS 

As principais informações das participações societárias estão resumidas a seguir: 

 



 

 



 

 



 

Observação: Para todos os quadros acima, alguns percentuais e outros valores incluídos foram arredondados para facilitar a sua apresentação. Assim, 

alguns dos totais constantes das tabelas aqui apresentadas podem não representar a soma aritmética exata dos valores que o precedem. 



 
 

Os saldos totais das contas patrimoniais e de resultados das sociedades não controladas que possuímos 
participação,  podem ser assim sumarizados (Informado com participação 100%): 

 



 

 



 

 



 

 

Observação: Para todos os quadros acima, alguns percentuais e outros valores incluídos foram arredondados para facilitar a sua apresentação. 

Assim, alguns dos totais constantes das tabelas aqui apresentadas podem não representar a soma aritmética exata dos valores que o precedem. 



 
 

8. IMOBILIZADO 

As movimentações de imobilizado, segregando custo e depreciação, para os exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2016 e de 2015 foram como segue: 

 

                 

 

Nas datas de fechamento dos balanços apresentados, a Administração da Companhia entendeu que não 
havia indicação de que algum dos seus ativos tangíveis de vida útil determinada pudessem ter sofrido 
desvalorização, uma vez que não se evidenciaram nenhum dos fatores indicativos de perdas, conforme os 
itens 10 e 12 do CPC 01 (R1). 

 

9. INTANGÍVEL 

A movimentação do saldo de intangível para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2016 e de 2015 é 
como segue:  

                          

  

As despesas com amortização do intangível são alocadas à rubrica de “Despesas gerais e administrativas”, 
na demonstração do resultado do exercício, conforme a natureza e alocação de cada item do intangível. 
Não há ativos intangíveis oferecidos como garantias a passivos. Não há ativos intangíveis relevantes 
totalmente amortizados e ainda em uso pela Companhia. 
 
 



 
 
 
Nas datas de fechamento dos balanços apresentados, a Administração da Companhia entendeu que não 
havia indicação de que algum dos seus ativos intangíveis de vida útil determinada pudessem ter sofrido 
desvalorização, uma vez que não se evidenciaram nenhum dos fatores indicativos de perdas conforme os 
itens 10 e 12 do CPC 01 (R1). 

 

10. EMPRÉSTIMOS, FINANCIAMENTOS E DEBÊNTURES 

                

(a) A composição por vencimentos do total dos empréstimos, financiamentos e debêntures é como segue: 
 

                                                               
 

(b) Alocação dos encargos financeiros 
 

As despesas financeiras de empréstimos de apoio à produção são capitalizadas e lançadas ao custo dos 
empreendimentos ou capitalizados no ativo, e são apropriados ao resultado de acordo com o critério 
adotado para o reconhecimento das receitas. Os empréstimos de capital de giro têm suas despesas 
financeiras alocadas diretamente no resultado. 

 

11. IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES A RECOLHER 

 

                                       

 



 
 

12. PROVISÕES PARA RISCOS CÍVEIS, TRABALHISTAS E TRIBUTÁRIOS 

A Companhia e os empreendimentos que possuímos participação são partes em ações judiciais e processos 
administrativos perante vários tribunais e órgãos governamentais, decorrentes do curso normal de suas 
operações, envolvendo questões tributárias e trabalhistas, aspectos cíveis e outros assuntos. Desta forma, 
mantém provisão, em montante suficiente, para cobertura nas ações com expectativa de prováveis 
desembolsos de caixa.  
 
Com base em informações de seus Assessores Legais, na análise das ações em curso e no histórico de 
soluções dos processos, a Administração da Companhia, acredita que as provisões constituídas referentes 
aos riscos prováveis são em montante suficiente para cobrir as perdas estimadas e que a decisão final nas 
ações não venha a impactar substancialmente a sua posição patrimonial.  
 
Não possuímos provisão para contingência em nossas demonstrações financeiras individuais, somente nos 
empreendimentos em que possuímos participação. A movimentação das provisões para esses 
empreendimentos é como segue: 
 
A empresa não possui casos relevantes de contingências passivas possíveis de perda que mereçam menção 
em nota explicativa.  

        

                        

 

13. PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

O Capital Social da empresa em 31 de dezembro de 2016 é de R$ 12.864 mil (2015 - R$ 12.811 mil) e o 
resultado no exercício, foi um prejuízo de R$ 9.297 mil. Em 2015, foi gerado um lucro de R$ 264 mil. 
 
Desse modo, o Patrimônio Líquido da empresa em 31 de dezembro de 2016 encerrou-se com saldo de R$ 
12.804 mil (R$ 22.524 em 2015). 
 

 

(a) Plano de opções de ações  
 

O Plano de Outorga de Opção de Compra de Ações e seu respectivo regulamento contemplam até 5% do 
total das ações da Companhia em setembro de 2011 e estabelecem o número de opções e ações a serem 
outorgadas, bem como as condições de exercício, inclusive prazos.  
 

Os executivos e empregados da Companhia poderão ser habilitados a participar do referido plano.  

 



 
 

 
  Programa 1: 

Em 2012, foi aprovada a outorga do “Programa 1” ao preço de exercício de R$ 0,04 (quatro centavos de 
real) para o primeiro ano e R$ 0,09 (nove centavos de real) para os demais anos, portanto o prazo total do 
seu exercício (“vesting”) é de 5 anos. O número total de ações a serem integralizadas ao final do programa 
é de 3.805.556 (três milhões, oitocentos e cinco mil, quinhentos e cinquenta e seis). 
 
 

 Programa 2: 

Em 2013, foi aprovada a outorga do “Programa 2” ao preço de exercício de R$ 0,03 (três centavos de real) 
para os 5 anos, portanto o prazo total do seu exercício (“vesting”) é de 5 anos. O número total de ações a 
serem integralizadas ao final do programa é de 1.815.000 (um milhão oitocentos e quinze mil). 
 
 

Programa 3: 

Em 2014, foi aprovada a outorga do “Programa 3” ao preço de exercício de R$ 0,10 (dez centavos de real) 
para os 5 anos, portanto o prazo total do seu exercício (“vesting”) é de 5 anos. O número total de ações a 
serem integralizadas ao final do programa é de 644.000 (seiscentos e quarenta e quatro mil). 
 
Programa 4: 

Em 2015, foi aprovada a outorga do “Programa 4” ao preço de exercício de R$ 0,12 (doze centavos de real) 
para os 5 anos, portanto o prazo total do seu exercício (“vesting”) é de 5 anos. O número total de ações a 
serem integralizadas ao final do programa é de 1.700.000 (um milhão e setecentos mil). 
 
 

Em 2015, o saldo total da reserva de lucros, ultrapassou o capital social da Companhia, e nos termos do 
Artigo 199 da Lei n° 6.404 de 15.12.1976, os Conselheiros aprovaram o aumento do capital social da 
Companhia, dentro do limite autorizado, em R$3.000 mil, transferindo da reserva de lucro, passando o 
capital social para R$ 12.811 mil. 
 
A Companhia registra a remuneração dos colaboradores baseada em ações nas demonstrações financeiras 
com base no seu valor justo. O valor justo do programa foi estimado com base no modelo de valorização 
de opções Black & Scholes e não geraram ajustes relevantes para registro nas demonstrações financeiras.   
 
 
(b) Dividendo mínimo obrigatório aos acionistas 

 
De acordo com o Estatuto Social da Companhia e com a Lei das Sociedades por Ações, é conferido aos 
titulares de ações de emissão da Companhia direito ao recebimento de dividendos ou outras distribuições 
realizadas relativamente às ações de emissão da Companhia, na proporção de suas participações no capital 
social. 
 
Aos acionistas é assegurado o direito ao recebimento de um dividendo obrigatório anual não inferior a 25% 
(vinte e cinco por cento) do lucro líquido do exercício, que poderá ser diminuído ou acrescido dos seguintes 
valores: (i) importância destinada à constituição de reserva legal; (ii) importância destinada à formação de 
reserva para contingências e reversão da mesma reserva formada em exercícios anteriores; e (iii) 
importância decorrente da reversão da reserva de lucros a realizar formadas em exercícios anteriores, nos 
termos do artigo 202, inciso II da Lei das Sociedade por Ações. Sendo: 

                                                                                     



 
                                                                                           

 

(c) Reserva legal 
 

Em função do prejuízo apresentado, a Companhia não constituiu reserva legal no exercício de 2016. 

 
(d) Reserva de retenção de lucros 

 

Em 31 de Dezembro de 2016 em virtude do resultado apresentado, o mesmo foi absorvido pela reserva de 
retenção de lucros. 

 

14. DESPESAS ADMINISTRATIVAS 

                                                                        

15. PARTES RELACIONADAS 

(a) Aplicações financeiras 

 
A Companhia possuía títulos de renda fixa junto a Intermedium Crédito Financiamento e Investimento 
S.A., empresa controlada pelo acionista Rubens Menin Teixeira de Souza (Acionista da MRV Engenharia), 
no montante de R$ 2.133 mil em 31 de Dezembro de 2016. 
 
(b) Saldos e transações de mútuos com partes relacionadas 

                                               

 
As obrigações com empresas ligadas não possuem vencimento pré-determinado e são corrigidas a taxa pré 
fixada de 2,36% a.a. em 2016 mais juros calculados conforme o Certificado de Depósito Interbancário – 
CDI e incluídas na rubrica “ obrigações com empresas ligadas” no Passivo Circulante.  



 
 

(c) Remuneração do pessoal-chave 

Com base no CPC 05 (R1), que trata das divulgações sobre partes relacionadas, a Companhia considera 
pessoal-chave de sua Administração os membros do Conselho de Administração e os administradores 
eleitos pelo Conselho de Administração, em consonância com o Estatuto da Companhia, cujas atribuições 
envolvem o poder de decisão e o controle das atividades da Companhia. 
 

                                      
 

16.  SEGUROS 

A Empresa adota uma política de seguros que considera, principalmente, a concentração de riscos e sua 
relevância, levando-se em consideração a natureza de suas atividades e a orientação de seus consultores de 
seguros. A Empresa entende que a importância segurada está compatível com o seu risco operacional.  

 

17.  INCORPORAÇÃO E PLANO DE OPÇÃO DE AÇÕES 

 Em 01 de maio de 2010, a Controlada Blas Engenharia e Empreendimentos S.A. (“Blas”) incorporou 
integralmente a sociedade LGB Construções Ltda. (“LGB”). Nessa mesma data, a sua razão social foi 
alterada para MRL Engenharia e Empreendimentos S.A. (“MRL”). O Capital Social incorporado foi de 
R$2.493. Em virtude disso, na referida data, a distribuição da participação no Capital Social da MRL 
Engenharia e Empreendimentos S.A ficou composta conforme abaixo:    

 
 Ricardo Efroim Zatz Blas → 39,27% 
 MRV Engenharia e Participações S.A.  → 37,73%  
 Luiz Eduardo Alves Machado → 23,00% 
 

 
Em 2012 houve a emissão do 1º plano de opção de ações da Companhia. Com essa emissão temos as 
seguintes alterações na distribuição da participação no Capital Social:  

  
 Ricardo Efroim Zatz Blas → 39,19% 
 MRV Engenharia e Participações S.A.  → 37,65%  
 Luiz Eduardo Alves Machado → 22,95% 
 Contemplados no Plano de Opção de Ações → 0,20% 

 
 
Em 2013 houve a emissão do 2º plano de opção de ações da Companhia. Com essa emissão e a outorga do 
segundo exercício referente ao 1º plano de opção de ações temos as seguintes alterações na distribuição da 
participação no Capital Social:  

         
 Ricardo Efroim Zatz Blas → 39,12%  
 MRV Engenharia e Participações S.A.  → 37,59%  
 Luiz Eduardo Alves Machado → 22,91% 
 Contemplados no Plano de Opção de Ações → 0,42% 



 
 
 

Em 2014 houve a emissão e a outorga do terceiro exercício referente ao 1º plano de opção de ações e a 
emissão e a outorga do segundo exercício referente ao 2º plano de opção de ações. Com essa emissão temos 
as seguintes alterações na distribuição da participação no Capital Social:  
 

         Ricardo Efroim Zatz Blas → 38,99% 
 MRV Engenharia e Participações S.A.  → 37,46%  
 Luiz Eduardo Alves Machado → 22,83% 
 Contemplados no Plano de Opção de Ações → 0,71% 

 
 
Em 2015 houve a emissão e a outorga do quarto exercício referente ao 1º plano de opção de ações e a 
emissão e a outorga do terceiro exercício referente ao 2º plano de opção de ações e a emissão e a outorga 
do primeiro exercício referente ao 3º plano de opção de ações. Com essa emissão temos as seguintes 
alterações na distribuição da participação no Capital Social:  
 

         Ricardo Efroim Zatz Blas → 38,94% 
 MRV Engenharia e Participações S.A.  → 37,41%  
 Luiz Eduardo Alves Machado → 22,80% 
 Contemplados no Plano de Opção de Ações → 0,85% 
 

Em 2016 houve a emissão e a outorga do quinto exercício referente ao 1º plano de opção de ações e a 
emissão e a outorga do quarto exercício referente ao 2º plano de opção de ações e a emissão e a outorga 
do segundo exercício referente ao 3º plano de opção de ações a emissão e a outorga do primeiro exercício 
referente ao 4º plano de opção de ações. Com essa emissão temos as seguintes alterações na distribuição 
da participação no Capital Social:  
 

         Ricardo Efroim Zatz Blas → 38,89% 
 MRV Engenharia e Participações S.A.  → 37,36%  
 Luiz Eduardo Alves Machado → 22,78% 
 Contemplados no Plano de Opção de Ações → 0,97% 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

18.  APROVAÇÕES DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 

Essas demonstrações financeiras foram aprovadas e autorizadas para divulgação pela Diretoria em 21 de 
fevereiro de 2017. 

 

 

 

 

 

 

Belo Horizonte, 21 de fevereiro de 2017. 

 

 

 

 

_________________________________________ 

        MRL Engenharia e Empreendimento S.A 

                     CNPJ 02.578.564/0001-31 

                         Ricardo Efroim Zatz Blas 

                             Diretor-Presidente                                              

                             CPF:715.815.806-52 

 

 

 

 

_____________________________________________ 

                        Mateus Ferreira Pinto 

                                       Contador                                             

                               CPF:062.771.006-96                                                                                                                                                                                                                                                                                 

                            CRC SP: 253.680/O-5 

 

 

 

 

 

 

             



 
 
 
Ricardo Blas                                                       
Diretor Presidente                                                
Tel.:+(55 31) 3615-4902                                       
Email: ricardo@mrlengenharia.com.br                   
 
Luiz Eduardo Alves 
Diretor Executivo de Produção 
Tel.:+(55 21) 3289-1300 
Email: luizeduardo@mrlengenharia.com.br 
 
Henrique Queiroz 
Diretor de Desenvolvimento e Crédito Imobiliário e Projetos  
Tel.:+(55 21) 3513-4000 
Email: henrique.queiroz@mrlengenharia.com.br 
 
Rômulo Coscarelli 
Gestor Executivo de Custos 
Tel.: +(55 31) 3615-4903 
Email: romulo.coscarelli@mrlengenharia.com.br 
 
Thiago Maia                                                         
Gestor Executivo de Controladoria 
Tel.: +(55 31) 3615-4904                                        
Email: thiago.maia@mrlengenharia.com.br              
 

Mateus Pinto 
Contador 
Tel.: +(55 31) 3615-8114                                     
Email: ferreira.mateus@mrv.com.br              
 


